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Encerrados os dois mandatos à frente da Defensoria Pública-Geral do Estado do Rio de Janeiro, 
tenho o dever de iniciar a apresentação do relatório da gestão com agradecimentos, invertendo, de 
certa forma, o padrão de ressaltar inicialmente as conquistas do período.

E não há como deixar de agradecer à equipe leal, dedicada, diversa, porém coesa, que me acom-
panhou diariamente nas vitórias, nas derrotas, nos momentos decisivos de tomada de decisão, nas 
críticas e nos contrapontos fundamentais para o gestor não se isolar. Como já falei publicamente, 
levarei todas e todos no coração, pois nos momentos mais difíceis, nas maiores crises, sempre 
estiveram ao lado na busca da Defensoria Pública que sonhamos.

Agradeço às(aos) defensoras(es) públicas(os) que me permitiram o privilégio de ser o Defensor Pú-
blico-Geral do Estado, que entregam um serviço de extrema qualidade à população, que fomentam o 
debate democrático interno e que deram o maior exemplo de compromisso público que já presenciei 
ao se engajarem na manutenção do funcionamento da instituição durante da pandemia da Covid-19.

Também sou muito grato às(aos) servidoras(es), residentes, estagiárias(os) e terceirizadas(os), que 
integram a Defensoria Pública e são fundamentais para o seu funcionamento. Uma das nossas me-
tas, desde 1º janeiro de 2019, foi dar visibilidade a essas categorias vulneráveis, fortalecendo-as e 
valorizando-as, sempre na busca de acabar com o fosso que muitas vezes as separam das(os) de-
fensoras(es) públicas(os).

Quanto à gestão, posso a昀椀ançar que foram os anos mais estimulantes, desa昀椀adores e duros, sob 
todos os aspectos, que encarei na minha vida.

Tínhamos certeza do projeto de Defensoria Pública que gostaríamos de implementar: consolidar a auto-
nomia; melhorar a governança; ampliar o superávit do FUNDEPRJ e o orçamento repassado do Tesouro 
a 昀椀m de criar mecanismo de proteção nas costumeiras crises 昀椀nanceiras do Estado do Rio de Janeiro; 
radicalizar a transparência; investir em tecnologia; equacionar a baixa remuneração dos(as) servido-
res(as); ampliar a residência; aproximar a Instituição das favelas e dos grupos vulneráveis; assumir o pro-
tagonismo da agenda dos Direitos Humanos; enfrentar a chaga do racismo estrutural, inclusive interno.

Contudo, fomos, eu diria, atropelados por quatro grandes crises nesse período: a maior crise sanitária 
da história da humanidade; crise política com o inédito impeachment de um governador no Estado 
do Rio de Janeiro; a imposição de um duríssimo Regime de Recuperação Fiscal com apenas 60 dias 
para discussão; uma crise tecnológica no sistema de processo eletrônico com graves consequências 
para todos(as) os(as) integrantes da instituição.

Atravessar essas quatro crises, bem descritas no relatório de gestão, somente foi possível com uma 
equipe resiliente e leal; com o exercício ao extremo do diálogo; com a capacidade de construção de 
alianças institucionais e, sobretudo, com a disposição para atender todos os integrantes da Instituição.

Toda gestão comete equívocos e a nossa não foi diferente. O decorrer do tempo possibilita enxergar, 
com distanciamento e serenidade, alguns deles. Já que comecei o texto agradecendo, 昀椀nalizo pedindo 
desculpas pelos erros, destacando, contudo, que nunca faltaram trabalho e vontade de acertar.
Muito obrigado.

Rodrigo Pacheco
Defensor Público-Geral Gestão 2019/2022

Apresentação
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Defensoria embarca na pauta 

socioambiental com o programa 

Restrição aos descartáveis

reduziu em 

200 kg lixo plástico

115 mil copos
deixaram de ser usados

Economia de 5 mil reais
em um ano

Defensoria se engaja na luta antirracista 

com a criação da Coordenadoria 

de Promoção da Equidade Racial 

(Coopera), vencedora do “Lideranças 

Públicas Negras”, em 2021

Sistema de cotas é implementado 

XVII Concurso para Ingresso na 

Carreira Inicial

Criação de

110 polos
de atendimento remotos

para atender a

população durante

a pandemia

Criação de

5 novos
Núcleos de

Tutela Coletiva
somando 8 para

atender todo o

Rio de Janeiro
LGPD é implantada na Defensoria 

com lançamento do site

protecaodedados.rj.def.br

23 cotistas aprovados

19 negros/indígenas

1 pessoa com deficiência

3 hipossuficientes economicamente
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Boletins da

Transparência
28 edições
em quatro anos

Cursos e eventos do

Cejur beneficiaram

7.288
integrantes da

Defensoria Pública

84.274
pessoas

em geral

em dadosem dados

Lançamento
do DO Online

traz economia
de R$ 800 mil
com publicações

de atos oficiais

 conta com 26 painéis,
um deles para monitorar

a violência estatal

Pesquisas da DPRJ contribuem na garantia do acesso à justiça.

Os estudos revelaram:

• Reconhecimento fotográfico tem levado à prisão de inocentes

• Mais de 900 relatos apontam agressões no ato da prisão

• Uma em cada quatro mulheres são mantidas presas embora

possam responder em liberdade ou prisão domiciliar
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capítulo #01

DESAFIOS
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capítulo #01

DESAFIOS

Qualquer gestão, seja de uma instituição pri-
vada ou pública, de pequeno ou grande porte, 
tem inúmeros desa昀椀os para enfrentar. Muitos 
podem parecer insolúveis ao primeiro olhar. 
Entretanto, nenhum deles é capaz de gerar ta-
manha preocupação quanto aqueles decorren-
tes de uma circunstância até então hipotética 
como uma pandemia. E isso em meio a um ce-
nário econômico convalescente com o Estado 
do Rio de Janeiro em recuperação 昀椀scal. 

Esta administração se viu surpreendida no iní-
cio de 2020 – segundo ano de seu primeiro 
mandato – com as notícias de que um novo 
vírus surgido na China começava a se espalhar 
mundo afora. Cidades de todos os países de-
cretaram, de uma hora para a outra, medidas 

de isolamento social para tentar conter a disse-
minação da Covid-19 e o consequente colapso 
do sistema de saúde advindo do aumento do 
número de pessoas infectadas.

Setores econômicos inteiros pararam suas ati-
vidades, e a vida social foi submetida a uma 
inesperada e longa pausa. Apenas serviços 
essenciais permaneceram, ainda assim com 
atenção às restritivas recomendações sanitá-
rias de combate à nova doença. 

No Rio de Janeiro, a quarentena foi decretada em 
meados de março de 2020, com grande impac-
to na atuação da Defensoria Pública. Centenas 
de atendimentos presenciais pré-agendados ti-
veram de ser suspensos. Uma grande incerteza 
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se instalou nos quadros da instituição acerca da 
prestação de um serviço que se revelava ainda 
mais essencial naquele momento, justamente 
por promover a defesa dos direitos fundamen-
tais da população, sobretudo a mais vulnerável, 
que já se encontrava em difícil situação em ra-
zão do Regime de Recuperação Fiscal (RRF). 

Para manter com regularidade o atendimento à 
população, a Administração Superior organizou 
e instalou 110 Polos de Atendimento Remoto 
(PARs) e cinco Polos de Plantão Diurno Remo-
to (PPDRs). Esses novos órgãos entraram em 
funcionamento imediatamente após a decisão 
das autoridades de instaurar a quarentena no 
Estado. A orientação e assistência jurídica fo-
ram prontamente prestados por meio do tele-
fone, WhatsApp e e-mail. O serviço começou 
no dia 23 de março e, em apenas três meses, já 
havia registrado mais de 221 mil atendimentos. 

O atendimento presencial foi mantido no pri-
meiro momento da pandemia, porém, para as 
pessoas em situação de vulnerabilidade extre-
ma, sem recursos tecnológicos para o contato 
a distância e para os casos de urgência que 
não podiam aguardar a modalidade remota.

A 昀椀m de orientar a população sobre como bus-
car os serviços da DPRJ nesta fase, a institui-
ção lançou o site https://coronavirus.rj.def.br, 
com os e-mails e números de WhatsApp e tele-
fones do atendimento remoto. No portal, tam-
bém eram prestadas informações atualizadas 
sobre atuação da Defensoria Pública, nas esfe-
ras judiciais e administrativas, para assegurar 
os direitos fundamentais durante a pandemia. 



16

Nesse sentido, é importante destacar a atuação 
dos núcleos especializados da DPRJ na ga-
rantia de direitos, principalmente os coletivos. 
Exemplo disso foram as publicações lançadas:

• Coronavírus e o Direito da Pessoa Presa, pro-
duzida pelo Núcleo do Sistema Penitenciário 
(Nuspen) para esclarecer dúvidas em relação 
às pessoas privadas de liberdade durante a 
pandemia;

• Direito do Consumidor Durante a Pandemia 

de Coronavírus, criada pelo Núcleo de Defe-
sa do Consumidor (Nudecon) para orientar a 
sociedade sobre o impacto do avanço da Co-
vid-19 nos contratos com as empresas;

• Coronavírus e o Direito ao Luto, elaborada pelo 
Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos (Nude-
dh) e pela Coordenação de Saúde (Cosau) para 
informar às famílias enlutadas sobre seus direi-
tos diante das mudanças nos protocolos dos fu-
nerais decretadas pelas autoridades sanitárias 
para conter a disseminação do vírus. 

DIREITO À SAÚDE 

Outra atuação importante ocorreu no plantão 
judiciário para garantir o direito à saúde. Nos 
três primeiros meses da pandemia, a média 
era de quase 100 atendimentos por dia, mui-

tos para garantir vagas em leitos nos hospitais 
públicos e particulares. Ao longo de 2020, 79% 
dos pacientes atendidos pela DPRJ consegui-
ram a transferência hospitalar por meio da atu-
ação da instituição no plantão judiciário. 

Destaca-se também o trabalho desenvolvido 
pela Coordenação de Saúde e Tutela Coletiva 
para garantir à população fluminense insumos 
médicos e leitos em hospitais da rede pública. 
A atuação envolveu a apresentação de reco-
mendações aos governos estadual e munici-
pais, além da propositura de ações judiciais 
coletivas e individuais para assegurar o trata-
mento aos pacientes.

Ressalta-se ainda a atuação para assegurar os 
direitos dos consumidores diante do cancela-
mento em série de serviços diversos, a exem-
plo das passagens aéreas e aulas em cursos 
ou escolas de ensino regular. 

Dentre os principais temas de ações civis pú-
blicas movidas pela Defensoria Pública duran-
te a fase mais aguda da pandemia, destacam-
-se a elaboração e implementação de Plano 
Municipal de Contingência de Enfrentamento 
ao Coronavírus, as medidas de isolamento 
social – incluindo fechamento do comércio, o 
desbloqueio de leitos dos hospitais de campa-
nha, as ações para garantir a merenda escolar 
aos estudantes que tiveram as aulas suspen-
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sas e a cobrança por maior transparência dos 
entes públicos quanto ao enfrentamento do 
coronavírus.

Também foram notórias as ações, no âmbito 
legislativo e judicial, a 昀椀m de se evitar a sus-
pensão de serviços essenciais na pandemia, 
como a telefonia em caso de eventual inadim-
plemento. Houve ainda as medidas a 昀椀m de im-
pedir despejos e operações policiais nas comu-
nidades do Rio durante a pandemia. 

PLANO DE RETOMADA 

Em paralelo a toda essa atuação, a Administra-
ção Superior instalou o Comitê Gestor de Crise 
para acompanhar o cenário epidemiológico e 
estudar o retorno das atividades presenciais na 
instituição. 

Foi então elaborado o Plano de Retomada das 
Atividades Presenciais, que observava uma 
série de critérios, como a necessária atenção 
aos grupos de risco da Covid-19, as recomen-
dações para se evitar aglomerações e a im-
plantação de rodízios para o retorno escalo-
nado das equipes. 

O planejamento foi apresentado em um webi-
nar no canal da Defensoria Pública no Youtu-
be, no dia 22 de junho de 2020. Depois disso, 
foi submetido a constantes revisões, deter-
minantes para o recuo ou avanço das medi-
das previstas. 

Desta forma, o retorno das atividades presen-
ciais nas sedes da instituição ocorreu em ob-
servância ao cenário epidemiológico e ao avan-
ço da vacinação, a partir das seguintes etapas:

Fase 1  
Presença de 25% dos(as) integrantes a cada 
dia, enquanto os(as) demais continuavam 
exercendo atividades a distância.

Fase 1 Mitigada
Com as mesmas regras da fase anterior mais o 
atendimento presencial às pessoas agendadas 
pelo órgão de atuação ou pela Central de Rela-
cionamento com o Cidadão (CRC). 

Fase 2
Retorno de metade das equipes e coexistên-
cia do atendimento remoto e presencial pré-
-agendado. 

Fase 3  
Com 75% das equipes trabalhando presencial-
mente e permanência do atendimento remoto e 
presencial pré-agendado.

Fase 4
Comparecimento de todo o quadro da institui-
ção ao trabalho presencial, sem escala, e aten-
dimento ao público em geral.
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O Plano de Retomada previu também proto-
colos para o atendimento seguro e sem aglo-
merações. Um manual de conduta e procedi-
mentos foi criado e divulgado aos integrantes 
da Defensoria Pública por meio de uma cam-
panha interna de comunicação. As sedes da 
instituição foram sinalizadas para melhor 
orientar as pessoas agendadas para o aten-
dimento presencial. 

Os espaços destinados ao público e ao traba-
lho das equipes também foram adaptados para 
evitar aglomerações e a consequente dissemi-
nação da Covid-19. Dentre as diversas medi-
das adotadas, destacam-se: : 

• a instalação de barreiras de acrílico nos bal-
cões e mesas destinadas ao atendimento.

• a compra de mais de 61 mil máscaras de te-
cido e 6 mil face shields para os integrantes 
da instituição.

• a aquisição de mais de 20 mil máscaras des-
cartáveis para serem distribuídas às pessoas 
usuárias que não portassem o acessório, já 
que seu uso nas sedes era obrigatório. 

• a instalação de 1.180 dispenser de álcool em 
gel nas unidades da DPRJ;

• a reorganização do mobiliário para garantir 
o distanciamento mínimo de 1,5 metro entre 
as pessoas. 

• a aquisição de termômetros infravermelho para 
aferição da temperatura na entrada das sedes. 

Foi uma fase difícil, mas que a instituição con-
seguiu superar a partir do planejamento estra-
tégico para manter-se em conformidade com 
sua missão de prestar orientação e assistên-
cia jurídica de forma integral e gratuita à po-
pulação mais vulnerável. 



R
E

L
A

T
Ó

R
IO

 D
E

 G
E
S
T
Ã
O

 | 
Q

u
a

d
ri

ê
n

io
 2

0
1

9
 /

 2
0

2
2

19

ATENÇÃO REDOBRADA 
AO REGIME DE 
RECUPERAÇÃO FISCAL 

Em 2021, ainda no auge da crise sanitária, tive-
ram início as tratativas do Governo do Estado 
com a União para renovação do Regime de Re-
cuperação Fiscal (RRF) – o que veio a ocorrer 
em junho do ano seguinte.

A Defensoria Pública se fez presente durante 
todo o debate dos projetos propostos pelo Po-
der Executivo estadual para esta nova adesão. 
Participou, inclusive, do Conselho Consultivo 
da Comissão de Acompanhamento e Monito-
ramento Econômico-Financeiro do Regime de 
Recuperação Fiscal (COMISARRF) e apresen-
tou notas técnicas e pareceres sobre o impacto 
das medidas então sugeridas.  

O Estado do Rio de Janeiro aderiu ao RRF em 
2017, ainda pelas regras da Lei Complementar 
156. Contudo, essa norma ganhou diretrizes 
ainda mais austeras com a aprovação, em ja-
neiro de 2021, da Lei Complementar 178. 

A vigilância da Defensoria Pública durante a ne-
gociação da renovação do RRF teve por objeti-
vo impedir qualquer interferência do novo acor-
do na autonomia conquistada pela instituição 
ao longo dos anos, ou que a DPRJ deixasse de 
receber tratamento isonômico no novo regime 
em relação aos demais integrantes do sistema 
de Justiça.

Em um café da manhã promovido pelo Gover-
no do Estado no dia 8 de setembro de 2021, 
para debater os compromissos que o Rio teria 
que assumir ao aderir o novo RRF, o defen-
sor público-geral Rodrigo Pacheco reafirmou 
também que a instituição atuaria em defesa 
de um teto de gastos que garantisse a manu-
tenção do atendimento realizado pela Defen-
soria Pública à população e que permitisse a 
valorização do quadro funcional da instituição, 
sem o qual o serviço de orientação e assistên-
cia jurídica, integral e gratuita, não poderia ser 
prestado à população. 

Todo esse trabalho, de fato, evitou retroces-
sos que acabariam por prejudicar os(as) usu-
ários(as) da Defensoria Pública. 

Con昀椀ra os principais momentos da atuação da DPRJ neste processo: 
 

• Elaboração de nota técnica sobre o Decreto nº 10.681/2021, que regulamentou a Lei Comple-
mentar 159/2017, a qual estabelece as regras do RFF, já com a nova redação conferida pelas Leis 
Complementares 178 e 181, ambas de 2021.

• Participação nas audiências públicas prévias à discussão dos projetos de lei que visavam às refor-
mas Administrativa e Previdenciária, condicionantes para o ingresso do Estado no RFF. 

• Atuação durante toda a tramitação do pacote de projetos de lei voltados à renovação do RRF, 
destacando-se:

- a defesa do teto de gastos estadual com valor correspondente ao orçamento de 2021+IPCA, tese 
que acabou vitoriosa no Legislativo;

- elaboração e articulação, conjuntamente com a Associação das Defensoras e Defensores Públicos do 
Estado do Rio de Janeiro (ADPERJ), de emenda para a manutenção da idade mínima de aposentado-
ria, com pedágio de 20% e com regras de transição para quem já passou pelas reformas anteriores;

- defesa da manutenção do triênio para os atuais servidores, abarcando os concursos abertos até 31 
de dezembro de 2021, possibilitando que o XXVII Concurso Público para a Ingresso na Classe Inicial 
da Carreira da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro não tivesse qualquer discussão em 
relação à possibilidade de adquirir triênios.
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